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PROCESSO Nº 2272/2022 
 

PREGÃO PRESENCIAL N° 033/2022 

 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar serviços de Ultrassonografia 

geral 

 
Razão Social: 

  

 
CNPJ n°: 

  

 
Endereço: 

  

 
e-mail: 

  

 
Cidade: 

 

Estado: 

  

 
Telefone fixo: 

  

Celular: 

  

      

 Obtivemos, através do acesso à página www.apiai.sp.gov.br, nesta data, cópia do 

instrumento convocatório da licitação acima identificada. 

 

      

 
Local: 

 

, 

 

de 

 

de 2022 

       
   

 

  

   Assinatura   

 

Caro Licitante, 

 

Com a intenção de facilitar futura comunicação entre esta Prefeitura do Município de Apiaí/SP e sua 

empresa, solicitamos a Vossa Senhoria preencher o recibo de retirada do Edital e remetê-lo ao 

Departamento de Licitações no e-mail: licitacoes@apiai.sp.gov.br 

 

A não remessa do recibo exime a Prefeitura da responsabilidade da comunicação, de eventuais 

esclarecimentos e retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer 

informações adicionais, não cabendo posteriormente qualquer reclamação. 
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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PROCESSO Nº 2272/2022 

 

PREGÃO PRESENCIAL N.º 33/2022 

 

1 – PREÂMBULO 

1.1 - A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ, com sede na Ladeira Manoel Augusto n° 92, 

na Cidade de APIAI - SP, inscrito no CNPJ sob o no 46.634.242-0001/38 torna público para 

conhecimento dos interessados que na sala do Gabinete do Prefeito, Ladeira Manoel Augusto n° 92, 

Centro, nesta cidade, realizará licitação na modalidade de PREGÃO PRESENCIAL do tipo 

MENOR PREÇO POR ITEM, que objetiva a Contratação de empresa especializada para 

realizar serviços de Ultrassonografia geral.  Este certame será regido pela Lei nº. 10.520, de 17 de 

julho de 2002 e pelo Decreto Municipal nº 331 de 07 de novembro de 2007, e aplicando-se 

subsidiariamente, no que couberem, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 1993, 

da Lei Complementar nº. 123, de 15 de dezembro de 2006 e suas alterações, além das demais normas 

regulamentares aplicáveis à espécie e das cláusulas e condições constantes neste Edital e seus 

respectivos Anexos. 

 

1.2 - Os documentos referentes ao CREDENCIAMENTO e os envelopes nº 1 - “PROPOSTA” e nº 

2 – “DOCUMENTAÇÃO” serão recebidos pelo(a) Pregoeiro(a), na sala de Licitações, localizado na 

sede da Prefeitura às 10h do dia 24 de outubro de 2022. A sessão pública dirigida pelo(a) 

Pregoeiro(a) se dará a seguir, no mesmo dia e local, nos termos das legislações supracitadas, deste 

edital e dos seus anexos. 

 

1.3 - Integram este ato convocatório os seguintes ANEXOS: 

I - TERMO DE REFERÊNCIA; 

II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DAS EXIGÊNCIAS DOS 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO; 

III - FORMULÁRIO PADRONIZADO DE PROPOSTA; 

IV - MODELO DE PROCURAÇÃO 

V - DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO ME OU EPP; 

VI - DECLARAÇÃO DE CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA NÃO 

OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO;  

VII - MODELO DE DECLARAÇÃO - cumprimento do inciso XXXXIII do art. 7º da Constituição 

Federal;   

VIII - MINUTA DE CONTRATO;  

IX - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO DO TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO; 

 

2 - DO OBJETO 

2.1 - O objeto da presente licitação é a escolha da proposta mais vantajosa para a Contratação de 

empresa para realizar serviços de Ultrassonografia geral, incluindo material necessário e 

atendimento em consultório no perímetro urbano do Município de Apiaí, por um período de 12 

(doze) meses, para suprir as necessidades da Secretaria Municipal de Saúde, de acordo com as 

especificações e quantitativos constantes no ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e demais 

disposições fixadas neste Edital e seus Anexos. 
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3 - DOS PREÇOS 

3.1 - Estima-se o valor global desta licitação em R$ 209.523,00 (duzentos e nove mil e quinhentos 

vinte três reais), com base nos parâmetros dispostos no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA. 

 

3.2 - Os valores indicados no ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA corresponde à média dos 

preços praticados no mercado e foram apurados para efeito de estimar-se o valor do objeto em 

licitação, não vinculando as concorrentes, que poderão adotar outros que respondam pela 

competitividade e economicidade de sua proposta, atendidos os fatores e critérios de julgamento 

estabelecidos neste ato convocatório. 

 

4 - DO RECURSO ORÇAMENTÁRIO 

4.1 - As despesas decorrentes da execução desta licitação no presente exercício correrão à conta das 

unidades orçamentárias abaixo, junto ao orçamento programa vigente do município, conforme segue: 

Unid. Orç. 02 07 – Unid. Ex. 02 07 01 – Func. Programática 10 301 0007 2028 - operação e 

manutenção da Atenção Básica – Categoria 3 3 90 39 – Descrição 01.310 Próprio, 02.300 Estadual e 

05.300 Federal – total de R$ 209.523,00. 

 

5 - DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO 
5.1 - Poderão participar deste pregão, empresas interessadas do ramo de atividade pertinente ao 

objeto da contratação, autorizadas na forma da lei, que atendam as exigências de habilitação, e: 

 

5.1.1 – Que comprovem possuir os documentos de habilitação requeridos nos itens relativos à 

documentação; 

5.1.2 – Empresário individual ou sociedade empresária do ramo de atividade do objeto desta 

licitação, que atenda a todas as condições estabelecidas neste edital e seus anexos; 

5.1.3 – As microempresas (ME) e empresas de pequeno porte (EPP) poderão se beneficiar do 

tratamento diferenciado e favorecido em licitações, previsto na Lei Complementar nº 123/2006, 

desde que não se enquadrem em qualquer das exclusões relacionadas no §4°, art. 3º da referida Lei. 

5.1.4 – A simples participação na licitação importa total, irrestrita e irretratável submissão dos 

proponentes às condições deste Edital. 

 

5.2 - Será vedada a participação: 

 

5.2.1 - De empresas declaradas inidôneas para licitar ou contratar com os órgãos e entidades da 

Administração Pública em geral, nos termos do artigo 87, inciso IV da Lei 8.666/93; 

5.2.2 - De empresas suspensas temporariamente de participar em licitação e impedidas de 

contratar com a Prefeitura do Município de Apiaí, nos termos do artigo 87, inciso III da Lei n.º 

8.666/93 e do artigo 7º da Lei n.º 10.520/2002 (Súmula 51 do TCE/SP); 

5.2.3 - De empresas com falência, judicialmente decretada; 

5.2.4 - Sob a forma de consórcio; 

5.2.5 - De quaisquer interessados que se enquadrem nas vedações previstas no artigo 9º da Lei n.º 

8.666/1993; 

5.2.6 – De empresas integrantes de um mesmo grupo econômico, assim entendidas aquelas que 

tenham diretores, sócios ou representantes legais comuns, ou que utilizem recursos materiais, 

tecnológicos ou humanos em comum, exceto se demonstrado que não agem representando interesse 

econômico em comum; 
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5.2.7 – De empresas que estejam impedidas de licitar e de contratar com a Prefeitura de Apiaí, nos 

termos do art. 7° da Lei n.º 10.520/2002; 

5.2.8 – Estrangeiras que não funcionam no País; 

 

5.2.9 – De empresas impedidas de receber recursos públicos. 

 

5.3 - O descumprimento de qualquer condição de participação acarretará a inabilitação da licitante. 

 

6 - DA APRESENTAÇÃO DOS DOCUMENTOS PARA CREDENCIAMENTO (FORA DOS 

ENVELOPES) 
6.1 - Todos os licitantes deverão se apresentar para credenciamento junto ao(a) Pregoeiro(a) por 

intermédio de um representante que, devidamente munido de documento que o credencie a participar 

deste procedimento licitatório, venha a responder por sua representada, devendo, ainda, no ato de 

credenciamento, identificar-se exibindo a carteira de identidade ou outro documento equivalente. 

 

6.2 - O credenciamento far-se-á por um dos seguintes meios: 

6.2.1 - Instrumento público de procuração com poderes para formular ofertas e praticar todos os 

demais atos pertinentes ao certame, em nome do licitante, com prazo de validade em vigor; 

6.2.2 - Instrumento Particular de Procuração nos moldes do Anexo IV, acompanhado de cópia do 

documento de identidade do signatário para confrontação da assinatura, nos termos do art. 3º, da Lei 

13.726/2018, com poderes para formular ofertas e praticar todos os demais atos pertinentes ao 

certame em nome do licitante, acompanhado de cópia de seu Contrato Social (com ramo de atividade 

pertinente ao objeto desta licitação) ou estatuto, no caso de Sociedade Anônima e dos documentos de 

eleição de seus administradores. 

6.2.3 - Tratando-se de sócio, proprietário, dirigente ou assemelhado de empresa licitante, cópia 

do respectivo estatuto ou Contrato Social (com ramo de atividade pertinente ao objeto desta 

licitação), no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e assumir obrigações em 

decorrência de tal investidura, no caso de Sociedade Anônima, devidamente acompanhado de 

documentos de eleição dos administradores. 

 

6.3 - Nenhuma pessoa, ainda que munida de procuração, poderá representar mais de um licitante no 

presente certame, sob pena de exclusão sumária das representadas. 

 

6.4 - A ausência do representante credenciado, em qualquer momento da sessão, importará a imediata 

exclusão do licitante por ele representado, salvo autorização expressa do(a) Pregoeiro(a). 

6.4.1 - A licitante que não contar com representante presente na sessão ou, ainda que presente, não 

puder praticar atos em seu nome por conta da apresentação de documentação defeituosa, ficará 

impedido de participar da fase de lances verbais, de negociar preços, de declarar a intenção de 

interpor ou de renunciar ao direito de interpor recurso, ficando mantido, portanto, o preço 

apresentado na proposta escrita, que há de ser considerada para efeito de ordenação das propostas e 

apuração do menor preço. 

 

6.5 - Os documentos supra referidos poderão ser apresentados no original ou por qualquer processo 

de cópia autenticada, ou mesmo cópia simples, desde que acompanhada do original para que seja 

autenticado pelo(a) Pregoeiro(a) ou por um dos membros da Equipe de Apoio e serão retidos, pelo(a) 

Pregoeiro(a), para oportuna juntada no processo administrativo pertinente à presente licitação. (¹) 
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(¹) De acordo com a Lei 13.726, de 08 de Novembro de 2018, fica dispensado o reconhecimento de 

firma em cartório mediante apresentação de documento de identidade (original ou cópia autenticada) 

do representante legal, onde serão confrontadas as assinaturas e autenticadas pelo agente 

administrativo ou, ainda, caso o representante legal esteja presente, o mesmo poderá assinar o 

referido documento diante do agente. 

 

6.6 - Somente poderão participar da fase de lances verbais os representantes devidamente 

credenciados.  

 

6.7 - DECLARAÇÕES FORA DOS ENVELOPES: 
6.7.1 – Declaração de Pleno Atendimento Requisitos de Habilitação:  Encerrada a etapa de 

credenciamento, será apresentada a DECLARAÇÃO de pleno atendimento aos requisitos de 

habilitação, de acordo com modelo contido no ANEXO II ao presente Edital. A referida declaração 

deverá estar fora dos envelopes n.ºs 1 e 2. 

6.7.2 – Declaração de Enquadramento No caso da empresa se enquadrar nos termos da Lei 

Complementar n.º 123, de 14 de dezembro de 2006, deverá preencher e encartar ao credenciamento 

a declaração constante no Anexo V. Referida declaração TAMBÉM deverá estar fora dos 

envelopes n.ºs 1 e 2. 

 

6.8 – Encerrada a etapa de credenciamento, não serão admitidos credenciamentos de eventuais 

licitantes retardatários. 

 

6.9 - Em seguida proceder-se-á ao recebimento dos envelopes contendo a proposta de preço e os 

documentos de habilitação, em envelopes separados, indevassáveis, lacrados e rubricados no fecho, 

que deverão conter os seguintes dizeres em sua face externa: 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ 

PREGÃO No  

PROCESSO N° ___/_____ 

PROPOSTA DE PREÇOS (envelope n° 01) 

 RAZÃO SOCIAL: 

 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ 

PREGÃO No  

PROCESSO N° ___/_____ 

DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO (envelope n° 02) 

RAZÃO SOCIAL: 

 

7 - ENVELOPE N.º 01 - PROPOSTA DE PREÇO 
7.1 - Acompanha este ato convocatório modelo de FORMULÁRIO DE PROPOSTA (ANEXO III), 

que poderá ser utilizado, para a apresentação da Proposta. 

 

7.2 - Deverão estar consignados na proposta: 

a) dados cadastrais da licitante; 

b) assinatura do representante legal no caso de pessoa jurídica; 

c) indicação obrigatória do preço unitário por item, total do item, expresso em moeda corrente 

nacional, em algarismos; 
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d) Indicação da marca dos produtos; 

e) indicação do número do CNPJ da empresa e da Inscrição Estadual; 

 

7.3 - Cada concorrente deverá computar, no preço que cotará, o frete e todos os custos diretos e 

indiretos, inclusive os resultantes da incidência de quaisquer tributos, contribuições ou obrigações 

decorrentes das legislações trabalhista, fiscal e previdenciária a que se sujeita. 

 

7.4 - Os preços ofertados deverão ser equivalentes aos praticados no mercado, na data da 

apresentação da proposta. 

 

7.5 - O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, contados a partir da sua 

apresentação. 

 

7.6 - A apresentação da proposta implicará, por si só, na aceitação tácita de todas as cláusulas deste 

edital e dos termos da Lei Federal n.º 10.520/02, e da Lei Federal n.º 8.666/93, no que couber, e 

demais normas complementares. 

 

7.7 Além da apresentação da proposta na forma estabelecida neste item, a licitante poderá 

juntar a sua proposta de preços, a planilha eletrônica disponível no site desta Prefeitura e 

apresentá-la, juntamente com a respectiva proposta impressa, por meio de gravação em Pen 

Drive, para agilidade no processo. 

7.7.1 O preenchimento da planilha eletrônica não dispensará a apresentação da proposta 

impressa, com itens constantes do ANEXO I.  

7.7.2 Instruções para preenchimento da planilha eletrônica: A digitação da planilha eletrônica 

de preços deverá se ater aos campos permitidos, ou seja, os seguintes campos:  

 

. Nome/Razão Social da licitante; 

. CNPJ da licitante, que deverá ser preenchido com todos os separadores numerais existentes 

no referido cadastro; 

. Valor Unitário; 

. Indicativo da Marca; 

. Validade da Proposta; 

. Condições de Pagamento; 

. Garantia da Proposta; 

. Prazo de Entrega. 

 

OBS. Não renomear o arquivo. 

8 - DOS DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO (ENVELOPE N.º 02) 
8.1 - Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da 

proposta classificada em primeiro lugar, o(a) Pregoeiro(a) verificará o eventual descumprimento das 

condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no 

certame ou a futura contratação, mediante consulta nos respectivos cadastros. 

 

8.2 - A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante. 

 

8.3 - Constatada a existência de sanção, o(a) Pregoeiro(a) reputará o licitante inabilitado, por falta de 

condições de participação. 
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8.4 - Não ocorrendo inabilitação, a documentação de habilitação do licitante detentor da proposta 

classificada em primeiro lugar será verificada. 

 

8.5 - Para efeitos de habilitação, todos os licitantes que ofertarem menor preço, inclusive as 

microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar dentro do envelope n.º 02 - 

habilitação os seguintes documentos: 

 

8.1.1 - HABILITAÇÃO JURÍDICA (art. 28 da Lei Federal 8.666/93): 
a) Ato de criação do licitante conforme o caso: 

a1) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

a2) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de 

sociedade empresária ou simples e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de documentos de 

eleição de seus administradores; e 

a3) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedade civil, acompanhada de prova da Diretoria em 

exercício. 

 

b) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no 

País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a 

atividade assim o exigir. 

 

8.1.1.1 - Os documentos relacionados no subitem 8.1.1 não precisarão constar do Envelope n.º 2 - 

“Habilitação”, se tiverem sido apresentados para o credenciamento neste Pregão. 

 

8.1.2 - REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA (Art. 29 da Lei 8.666/93): 
a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica – C.N.P.J./MF; 

b) Prova de regularidade com FGTS (CRF) ou do documento denominado “Situação de Regularidade 

do Empregador”*; 

c) certidão negativa de débitos relativos aos Tributos Federais e à dívida ativa da União*; 

d) certidão negativa de débitos Tributários da Dívida ativa do Estado, emitida pela Procuradoria 

Geral do Estado*; 

e) certidão negativa de débitos Tributários Municipal*;  

f) certidão negativa de débitos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa (CNDT), com prazo de validade em vigor ou Positiva de Débitos Trabalhistas com Efeitos 

de Negativa, em cumprimento à Lei nº 12.440/2011 e à Resolução Administrativa TST nº 

1470/2011*; 

 

8.1.3 – QUALIFICAÇÃO TECNICA: 

a)  Comprovante de Registro da empresa no CRM 

b) Comprovante de Registro do responsável técnico da empresa junto ao conselho competente de 

acordo com as exigências legais. 

 O responsável pelos atendimentos deverá pertencer ao quadro permanente do licitante, na data 

prevista para entrega da proposta, entendendo-se como tal, para fins deste Edital, o sócio que 

comprove seu vínculo por intermédio de contrato/estatuto social; o administrador ou o diretor; o 

empregado devidamente registrado em Carteira de Trabalho e Previdência Social e o profissional 

autônomo mediante contrato escrito firmado com o licitante, ou com declaração de compromisso de 

vinculação futura, caso o licitante se sagre vencedor do certame (Súmula n.º 25 do TCESP). 
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8.1.4 - DECLARAÇÕES EXPRESSAS DA EMPRESA ELABORADA EM PAPEL 

TIMBRADO E SUBSCRITA PELO REPRESENTANTE LEGAL DA LICITANTE: 

a) Declaração de Concordância com os termos do Edital e não ocorrência de fatos impeditivos à 

participação em licitação, nos moldes do Anexo VI. 

b) Declaração que cumpre o disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal, nos 

moldes do Anexo VII, de que não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, 

perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos, salvo na condição de aprendiz, a 

partir de 14 (quatorze anos). 

c) De que tomou conhecimento de todas as informações contidas neste edital e em seus anexos, e que 

inexistem fatos supervenientes impeditivos para a habilitação no presente processo licitatório. 

d) De que cumpre os requisitos legais para a qualificação como microempresa ou empresa de 

pequeno porte, estando aptas a usufruir do tratamento favorecido estabelecido nos arts. 42 a 49 

daquela Lei Complementar, sob as penas da lei. 

e) De que não integra seu corpo social, nem nosso quadro funcional empregado público ou 

membro comissionado de órgão direto ou indireto da Administração Municipal 

f) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com o Poder Público, em qual quer de suas 

esferas 

g) Declaração que se compromete a disponibilizar no ato da assinatura do contrato a instalação de 

uma Unidade para recebimento dos pacientes, descentralizada, dentro do perímetro urbano 

deste município, que possa atender os pacientes destinados aos exames, objeto da licitação, o qual 

deve estar dentro das normas da vigilância sanitária, devidamente acompanhado com seu alvará de 

funcionamento emitido pela VISA do Mun. 

 

8.1.5 - Qualificação Econômico-Financeira (Art. 31 da Lei 8.666, de 21 de junho de 1993): 

a) Certidão negativa de falência ou concordata, expedida pelo distribuidor da sede da pessoa 

jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física, cuja pesquisa tenha sido 

realizada em data não anterior a 90 (noventa) dias da data prevista para a apresentação dos 

envelopes. 

 

Obs: Será permitida a participação de empresas em recuperação judicial, nos termos da Súmula 

50 do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, mediante apresentação de certidão de concessão 

de recuperação judicial. Caso a empresa em Recuperação Judicial apresente certidão positiva, se faz 

necessário que a interessada demonstre seu Plano de Recuperação, já homologado pelo juízo 

competente e em pleno vigor, apto a comprovar sua viabilidade econômico-financeira, inclusive, pelo 

atendimento de todos os requisitos de habilitação econômico-financeiras estabelecidos no edital.  

Para o caso de empresas em recuperação judicial: Apresentar Declaração que está ciente de que 

no momento da assinatura do contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador 

judicial ou se o administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução 

do processo e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador, 

de que o plano de recuperação judicial está sendo cumprido;  

Para o caso de empresas em recuperação extrajudicial: Apresentar Declaração que está ciente de 

que no momento da assinatura do contrato deverá apresentar comprovação documental de que as 

obrigações do plano de recuperação extrajudicial estão sendo cumpridas. 

 

8.2 - As microempresas e empresas de pequeno porte, por ocasião da participação neste certame, 

deverão apresentar toda a documentação exigida para fins de comprovação de regularidade fiscal e 

trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição (LC n.º 123, art. 43, caput). 
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8.2.1 - Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal/trabalhista, será assegurado 

o prazo de 05 (cinco) dias úteis, a contar do momento em que o licitante for declarado vencedor do 

certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração, para a regularização da 

documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão de eventuais certidões negativas ou 

positivas com efeito de certidão negativa (LC n.º 123, art. 43, § 1º). 

8.2.2 - A não regularização da documentação, no prazo previsto no subitem 8.2.1, implicará na 

decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste edital, sendo facultado 

à Administração convocar os licitantes remanescentes para, em sessão pública, retomar os atos 

referentes ao procedimento licitatório, nos termos do art. 4º, inciso XXIII, da Lei 10.520/02 ou 

revogar a licitação (LC n.º 123, art. 43, § 2º). 

 

8.3 - DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE A DOCUMENTAÇÃO DE HABILITAÇÃO 

8.3.1 - Os documentos necessários à habilitação deverão ser apresentados no original ou por qualquer 

processo de cópia autenticada ou publicação em órgão de imprensa oficial, ou mesmo cópia simples, 

desde que acompanhada do original para que seja autenticado pelo(a) Pregoeiro(a) ou por um dos 

membros da Equipe de Apoio no ato de sua apresentação, devendo os documentos, 

preferencialmente ser relacionados, separados e colecionados na ordem estabelecida neste Edital. 

8.3.2 - Os documentos apresentados devem estar com seu prazo de validade em vigor. Se este prazo 

não constar do próprio documento ou de lei específica, será considerado o prazo de validade de 180 

(cento e oitenta) dias, a contar de sua expedição. 

8.3.3 - Todos os documentos expedidos pelo licitante deverão estar subscritos por seu representante 

legal ou procurador, com identificação clara do subscritor. 

8.3.4 - Todos os documentos apresentados deverão estar em nome do licitante e, preferencialmente 

com o número do CNPJ e endereço respectivo. 

8.3.5 - Não serão aceitos documentos cujas datas e caracteres estejam ilegíveis ou rasurados de tal 

forma que não possam ser entendidos. 

8.3.6 - Não serão aceitos protocolos de entrega ou solicitação de documentos em substituição aos 

documentos ora exigidos, inclusive no que se refere às certidões. 

8.3.7 - Se o licitante for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se for a 

filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto aqueles documentos que, pela 

própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

8.3.8 - Caso o licitante pretenda que um de seus estabelecimentos, que não o participante desta 

licitação, execute o futuro contrato, deverá apresentar toda documentação de ambos os 

estabelecimentos, disposta no item 8. 

8.3.9 - A entrega de documento de habilitação que apresente falha não sanável na sessão acarretará a 

inabilitação do licitante, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal/trabalhista das 

microempresas e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto no item 8.2.1 e seguintes 

deste edital. 

8.3.10 - O(a) Pregoeiro(a) ou a Equipe de apoio poderá diligenciar efetuando consulta na Internet 

junto aos sites dos órgãos expedidores a fim de verificar a veracidade dos documentos obtidos por 

este meio eletrônico, devendo para todos os fins, constar às chaves de autenticação para que se possa 

verificar a autenticidade dos mesmos. 

8.3.11 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do 

cumprimento de todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de 

diligência destinada a esclarecer a instrução do processo (§ 3º do artigo 43 da Lei n.º 8.666/93). 
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9 - DO PROCEDIMENTO E DO JULGAMENTO DA LICITAÇÃO 
9.1 - O Pregão realizar-se-á de acordo com a legislação vigente, as disposições já consignadas no 

presente edital, e as que seguem: 

9.2 - No dia, hora, e local designado neste edital, os licitantes deverão comprovar ao(a) Pregoeiro(a) 

a representação para a prática dos atos do certame, nos termos da cláusula 6.1 deste edital 

9.3 - Aberta a sessão pública do Pregão, com a conferência dos documentos de credenciamento das 

interessadas, serão recebidos pelo(a) Pregoeiro(a) os envelopes PROPOSTA DE PREÇO e 

DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO. 

9.4 - Após a entrega dos envelopes não cabe desistência de proposta, salvo por motivo justo, 

decorrente de fato superveniente e aceito pelo(a) Pregoeiro(a) 

9.5 - Verificada a regularidade formal dos envelopes, estes serão rubricados pelos membros da 

Equipe de Apoio, Pregoeiro(a) e representantes dos licitantes. Os participantes deverão entregar ao(a) 

Pregoeiro(a) a declaração nos moldes do Anexo II. Em prosseguimento, o(a) Pregoeiro(a) procederá 

à abertura dos envelopes n.º 1 (PROPOSTA DE PREÇO), e seus conteúdos analisados pelo(a) 

Pregoeiro(a) e Equipe de Apoio, no que tange a sua conformidade com os requisitos estabelecidos 

neste instrumento convocatório. 

9.6 - Serão desclassificadas as propostas que não atenderem as exigências essenciais deste edital e 

seus anexos, considerando-se como tais as que não possam ser atendidas na própria sessão pelo 

licitante, por simples manifestação de vontade de seu representante. 

9.7 - As demais propostas serão classificadas provisoriamente em ordem crescente de preços. 

9.8 - Definida a classificação provisória, será registrada na ata da sessão pública o resumo das 

ocorrências até então havidas, consignando-se o rol de participantes, preços ofertados, propostas 

eventualmente desclassificadas e a fundamentação para sua desclassificação e a ordem de 

classificação provisória. 

9.9 - O(a) Pregoeiro(a) abrirá oportunidade para o oferecimento de sucessivos lances verbais aos 

representantes dos licitantes cujas propostas estejam classificadas no intervalo compreendido entre o 

menor preço e o preço superior àquele em até 10% (dez por cento), repetindo-se o procedimento para 

cada uma das propostas classificadas na forma do item 9.8. 

9.10 - Quando não forem verificadas no mínimo 3 (três) propostas de preços nas condições 

definidas no subitem anterior, serão chamadas a dar lances verbais os representantes dos licitantes 

que apresentaram as melhores propostas, até o máximo de 3 (três), quaisquer que sejam os preços 

ofertados. 

9.11 - O(a) Pregoeiro(a) abrirá oportunidade para a repetição de lances verbais, respeitadas as 

sucessivas classificações provisórias, até o momento em que não sejam ofertados novos lances de 

preços menores aos já existentes. 

9.12 - Não serão aceitos lances cujos valores forem maiores ao último lance que tenha sido 

anteriormente ofertado, bem como 2 (dois) lances do mesmo valor, prevalecendo, nesse caso, aquele 

que foi ofertado primeiro.  

9.13 - Não poderá haver desistência dos lances ofertados, sujeitando-se o licitante desistente às 

penalidades constantes deste edital. 

9.14 - Declarada encerrada a etapa competitiva, o(a) Pregoeiro(a) procederá à classificação definitiva 

das propostas exclusivamente pelo critério de MENOR PREÇO POR ITEM, consignando-a em 

ata. 

9.15 - Se houver empate, será assegurado o exercício do direito de preferência às microempresas e 

empresas de pequeno porte, nos seguintes termos (LC n.º 123, art. 44, caput): 
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9.15.1 - Entende-se por empate aquelas situações em que os preços apresentados pelas 

microempresas e empresas de pequeno porte sejam iguais ou até 5% (cinco por cento) superiores ao 

melhor preço apresentado (LC n.º 123, art. 44, § 2º). 

9.15.2 - A microempresa ou empresa de pequeno porte cuja proposta for mais bem classificada 

poderá apresentar proposta de preço inferior àquela considerada vencedora da fase de lances, situação 

em que será adjudicado em seu favor o objeto licitado (LC n.º 123, art. 45, inc. I). 

9.15.2.1 - Para tanto, será convocada para exercer seu direito de preferência e apresentar nova 

proposta no prazo máximo de 5 (cinco) minutos após o encerramento dos lances, a contar da 

convocação do(a) Pregoeiro(a), sob pena de preclusão (LC n.º 123, art. 45, § 3º). 

9.15.2.2 - Se houver equivalência dos valores das propostas apresentados pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte que se encontrem no intervalo estabelecido no subitem 9.15.1, será 

realizado sorteio entre elas para que se identifique aquela que primeiro poderá exercer a preferência e 

apresentar nova proposta (LC n.º 123, art. 45, inciso III). 

9.15.2.3 - Caso a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada não exercer seu 

direito de cobertura da proposta de menor valor, serão convocadas as remanescentes que se 

enquadrarem no limite disposto no item 9.15.1, na ordem classificatória, para o exercício do mesmo 

direito (LC n.º 123, art. 45, inciso II). 

9.15.2.4 - O exercício do direito de preferência somente será aplicado quando a melhor oferta da fase 

de lances não tiver sido apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte. 

9.16 - Uma vez exercido o direito de preferência às microempresas e empresas de pequeno porte, 

observados os limites e a forma estabelecidos neste edital, não sendo apresentada por elas proposta 

de preço inferior, será declarada a melhor proposta de preço aquela originalmente vencedora da fase 

de lances (LC n.º 123, art. 45, § 1º). 

9.17 - Nesta oportunidade será verificada a compatibilidade do menor preço alcançado, com os 

parâmetros de preços definidos pela Administração. 

 

9.18 - O(a) Pregoeiro(a) poderá negociar diretamente com o autor do lance de MENOR PREÇO 

para que seja obtido preço melhor. 

9.19 - Havendo negociação, o(a) Pregoeiro(a) examinará a aceitabilidade do preço negociado, 

decidindo motivadamente a respeito. 

9.20 - Concluída a fase de classificação das propostas, será aberto o envelope de documentação para 

habilitação do licitante classificado em primeiro lugar. 

9.21 - Estando a documentação de habilitação incompleta e/ou incorreta e/ou contrariando qualquer 

dispositivo deste Edital e seus Anexos, o(a) Pregoeiro(a) considerará o licitante INABILITADO. 

9.21.1 - Eventuais falhas, omissões ou outras irregularidades nos documentos de habilitação, 

efetivamente entregues, poderão ser saneadas na sessão pública de processamento do Pregão, até a 

decisão sobre a habilitação, exceto quanto à documentação relativa à regularidade fiscal e/ou 

trabalhista das microempresas e empresas de pequeno porte, quando se aplicará o disposto nos itens 8 

2.1 e seguintes deste edital. 

9.21.2 - A verificação será certificada pelo(a) Pregoeiro(a), anexando aos autos documentos passíveis 

de obtenção por meio eletrônico, salvo impossibilidade devidamente justificada. 

9.21.3 - A Administração não se responsabilizará pela eventual indisponibilidade dos meios 

eletrônicos de informações, no momento da verificação. Ocorrendo essa indisponibilidade e não 

sendo apresentados os documentos alcançados pela verificação, o licitante será INABILITADO. 

9.22 - Sendo considerado inabilitado o licitante cuja proposta tenha sido classificada em primeiro 

lugar, o(a) Pregoeiro(a) prosseguirá na abertura do envelope de documentação de habilitação do 
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licitante classificado em segundo lugar, e assim sucessivamente, se for o caso, até a habilitação de um 

dos licitantes classificados, sem prejuízo de nova análise e negociação dos preços ofertados. 

9.23 - Constatando-se o atendimento das exigências fixadas no edital, o licitante classificado e 

habilitado, será declarado vencedor do certame, abrindo-se, neste momento, a oportunidade para 

manifestação da intenção de interpor recurso aos licitantes, nos termos da cláusula 10 deste 

instrumento. 

9.24 - Na ausência de recursos ou decididos estes, observados os trâmites legais, será adjudicado o 

objeto da licitação ao licitante vencedor e homologado o certame. 

9.25 - Os envelopes contendo a documentação relativa à habilitação dos licitantes desclassificados 

poderão ser devolvidos aos seus representantes na própria sessão, salvo se houver, no momento 

oportuno, manifestação de interesse de interpor recurso, hipótese em que ficarão retidos com o(a) 

Pregoeiro(a), até ulterior deliberação. Os envelopes dos licitantes classificados, não declarados 

vencedores do certame, permanecerão sob custódia do(a) Pregoeiro(a) até o efetivo cumprimento da 

obrigação pelo licitante adjudicatário. 

9.26 - Da sessão pública deste Pregão, será lavrada ata circunstanciada, na qual serão registrados 

todos os atos praticados, a qual, após ciência dos interessados, deverá ser assinada pelo(a) 

Pregoeiro(a), demais membros da Equipe de Apoio e pelos licitantes presentes. 

9.27 - O(a) Pregoeiro(a), na fase de julgamento, poderá promover quaisquer diligências julgadas 

necessárias à análise das propostas e da documentação, devendo os licitantes atender às solicitações 

no prazo por ele estipulado, contado do recebimento da convocação. 

 

10 - DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL, DO RECURSO, DA ADJUDICAÇÃO E DA 

HOMOLOGAÇÃO 
10.1 - Com antecedência não superior a 2 (dois) dias úteis da data fixada para o recebimento das 

propostas, qualquer pessoa poderá solicitar esclarecimentos, providências ou impugnar o ato 

convocatório deste Pregão. 

 

10.2 - Os interessados poderão solicitar esclarecimentos ou apresentar impugnação ao edital por 

intermédio do e-mail licitacoes@apiai.sp.gov.br aos cuidados do Departamento de Licitações ou 

protocoladas no Setor de Licitações, estando disponível para atendimento de segunda a sexta-feira, 

das 8h as 11h30min e 13h as 17h30min, no Paço Municipal ou pelo telefone 15 3552-8800. 

 

10.3 – Nos casos de Impugnação o(a) subscritor(a) deverá comprovar ter poderes para impugnar. 

10.3.1 - Acolhida a petição contra o ato convocatório, em despacho fundamentado, será designada 

nova data para a realização deste certame, exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar 

a formulação das propostas. 

 

10.4 - A entrega da proposta, sem que tenha sido tempestivamente impugnado este Edital, implicará 

na plena aceitação, por parte dos interessados, das condições nele estabelecidas. 

 

10.5 - Dos atos do(a) Pregoeiro(a) cabem recurso, devendo haver manifestação verbal imediata na 

própria sessão pública, com o devido registro em ata da síntese da motivação da sua intenção, 

abrindo-se então o prazo de 03 (três) dias que começará a correr a partir da declaração do vencedor 

para a apresentação das razões por meio de memoriais, ficando os demais licitantes, desde logo 

intimados para apresentar contrarrazões, em igual número de dias, que começarão a correr no término 

do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata dos autos. 
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10.6 - A ausência de manifestação imediata e motivada do licitante na sessão pública do pregão 

importará a decadência do direito de recurso, na adjudicação do objeto do certame ao licitante 

vencedor e o encaminhamento do processo à autoridade competente para a homologação. 

 

10.7 - Na hipótese de interposição de recurso, o(a) Pregoeiro(a) poderá reconsiderar a sua decisão ou 

encaminhá-lo devidamente informado à autoridade competente. 

 

10.8 - Uma vez decididos os recursos administrativos eventualmente interpostos e, constatada a 

regularidade dos atos praticados, a autoridade competente adjudicará o objeto do certame ao licitante 

vencedor e homologará o procedimento licitatório. 

 

10.9 - O recurso contra decisão do(a) Pregoeiro(a) terá efeito suspensivo e o seu acolhimento 

resultará na invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento. 

10.9.1 - As razões de recurso deverão ser protocolizadas, no prazo supra, junto ao Setor de 

Licitações, no endereço indicado no preâmbulo do presente edital, nos dias úteis, das 8h as 11h30min 

e das 13h às 17h30min, sob pena de configurar-se a desistência da intenção de recurso manifestada 

na sessão pública.  

 

11 - DA FORMALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1 – A contratação decorrente desta licitação será formalizada mediante celebração de termo de 

contrato, cuja minuta integra este Edital como Anexo VIII. 

 

11.1.1. Se por ocasião da formalização do contrato, as certidões de regularidade de débito do(s) 

adjudicatário(s) perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS) e a Fazenda Nacional 

(Receita Federal), estiverem com os prazos de validade vencidos, a Administração verificará a 

situação por meio eletrônico hábil de informações, certificando nos autos do processo a regularidade 

e anexando os documentos passíveis de obtenção por tais meios, salvo impossibilidade devidamente 

justificada. 

11.1.2. Se não for possível atualizá-las por meio eletrônico hábil de informação, o contratado será 

notificado para, no prazo de 02 (dois) dias úteis, comprovar a sua situação de regularidade, mediante 

a apresentação das certidões respectivas, com prazos de validade em vigência, sob pena de a 

contratação não se realizar. 

11.1.3. Quando o contratado, convocado dentro do prazo de validade de sua proposta, não apresentar 

a situação regular de que trata o subitem anterior ou se recusar a assinar o contrato, serão 

convocados, pela ordem de classificação das propostas, os demais licitantes classificados, com vistas 

à celebração da contratação, sem prejuízo da aplicação das sanções ao licitante faltante. 

 

11.2. O contratado deverá, no prazo de 05 (cinco) dias corridos, contados da data da convocação, 

comparecer para assinar o termo de contrato, podendo ser prorrogado uma única vez por igual 

período a critério da Administração, sob pena de decair do direito à contratação se não o fizer, sem 

prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

 

11.3. No caso da apresentação de documentação de regularidade fiscal e/ou trabalhista que tenha 

indicado restrições à época da fase de habilitação, deverá a licitante comprovar, previamente à 

assinatura do contrato, a regularidade fiscal e/ou trabalhista, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, a contar 

do momento em que o licitante for declarado vencedor do certame, prorrogável por igual período, a 
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critério da Administração, sob pena da contratação não se realizar, decaindo o direito à contratação, 

sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 

11.3.1. Não ocorrendo a regularização prevista no subitem anterior, retomar-se-ão, em sessão 

pública, os procedimentos relativos a esta licitação, sendo convocada outra empresa na ordem de 

classificação das ofertas, com vistas à contratação. 

 

11.4. A empresa contratada se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, compatibilidade 

com as obrigações assumidas, assim como todas as condições de habilitação e qualificação, exigidas 

na licitação, apresentando documentação revalidada se, no curso do contrato, algum documento 

perder a validade. 

 

11.5. A Administração poderá obrigar a Contratada a corrigir ou substituir, às suas expensas, no todo 

ou em parte, o objeto do contrato, se verificar incorreções relacionados à quantidade e qualidade dos 

produtos contratados. 

 

11.6. O contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no art. 78 da Lei Federal n.º 8.666/93, 

com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas naquela lei e neste ato 

convocatório. 

 

11.7. Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei n.º 8.666/93 (e 

suas alterações), que deverá ser comprovado pela Contratada e aprovado pela Contratante. 

 

11.8. O equilíbrio de que trata o item anterior será deliberado pela Administração a partir de 

requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória 

do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e 

nunca de forma não retroativa. 

 

11.9. Ocorrendo queda nos preços praticados no mercado a Prefeitura convocará a(s) licitante(s) 

vencedora(s) para proceder o equilíbrio de preço para menor, sob pena de desclassificação da 

proposta e aplicação das penalidades impostas neste edital e contrato. 

 

11.10. A Administração poderá suprimir ou acrescer o objeto do contrato em até 25% (vinte e cinco 

por cento) do seu valor inicial atualizado, a critério exclusivo, de acordo com o disposto no art. 65, 

inciso I e § 1º, da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

11.11. A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 

qualificação que lhe forem exigidas na licitação. 

 

11.12. O foro do contrato será o foro de APIAÍ/SP. 

 

12 - DOS PRAZOS E CONDIÇÕES DE ENTREGA  
12.1 – As consultas serão efetuadas conforme solicitação mediante a apresentação de requisição 

emitida pela secretaria Mun de Saúde. 

 



Prefeitura do Município de Apiaí 
Estado de São Paulo 

 
 

 
Ladeira Manoel Augusto, 92, Apiaí, São Paulo, CEP 18.320-000 - Fone: (15) 3552-8800 - www.apiai.sp.gov.br 

CNPJ 46.634.242/0001-38 
 

 

15 

12.2 O consultório deverá ser localizado em perímetro Urbano deste Município e possuir todos 

materiais e equipamentos necessários para os atendimentos, conforme previsto no termo de 

referência. 

 

12.3 – O OBJETO será recebidos conforme a seguir: 

 

a) provisoriamente: pelo responsável por seu acompanhamento e fiscalização, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes em até 15 (quinze) dias da comunicação escrita do contratado; 

 

b) definitivamente: por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, mediante termo 

circunstanciado, assinado pelas partes, após o decurso do prazo de observação, ou vistoria que 

comprove a adequação do objeto aos termos contratuais, observado o disposto no art. 69 desta Lei. 

 

12.3.1 - Na hipótese do serviço apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e 

encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 

 

12.4 - O recebimento do objeto será controlado por servidor designado, que fará a verificação da sua 

conformidade com a proposta apresentada, e ainda, quanto a cumprimento de conformidade com a 

solicitação da realização do objeto. 

 

12.5 - A execução do contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei 

Federal nº 8.666/93. 

 

12.6 – A prestação dos serviços será acompanhada pelo secretário da pasta, que deverá atestar sua 

regularidade em conformidade com este instrumento convocatório. 

 
12.7 - A Administração rejeitará o objeto fornecido em desacordo com o contrato (art. 76 da lei 
Federal nº 8.666/93). 

13 - DO PAGAMENTO  

13.1 - O pagamento devido à licitante vencedora será efetuado em até 15 (quinze) dias, mediante 

apresentação e aceitação de nota fiscal do serviço realizado, acompanhado de requisição da Secretaria 

responsável, contendo a descrição do serviço, o quantitativo das consultas realizadas, o descritivo, os 

dias, os nomes dos pacientes, de acordo com as especificações do edital desta licitação, que será 

realizado na forma do art. 73, inciso II da Lei n.º 8.666/93. 

 
13.2 - O pagamento fica condicionado à apresentação da respectiva Nota Fiscal, através de quitação 
de boleto de cobrança bancária, crédito em conta corrente, à vista de fatura que deverá ser 
apresentada pela Adjudicatária. 

 

13.3 - Nenhum pagamento será efetuado ao(s) licitante(s) vencedor(es), enquanto pendente de 

liquidação qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou 

inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

 

13.4 - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das 

retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução 

Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor. 
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13.5 - Correrão por conta da licitante vencedora todas as despesas de seguros, transporte, tributos, 

encargos trabalhistas e previdenciárias decorrentes da entrega dos serviços. 

13.6 - A contratante pagará a(s) Nota(s) Fiscal(is) / Fatura(s) somente à licitante vencedora, vedada 

sua negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 

 

13.7 - A empresa licitante vencedora deverá fazer constar na Nota Fiscal / Fatura correspondente, 

emitida sem rasura, e em letra bem legível, o número de sua conta corrente, o nome do Banco e a 

respectiva Agência. 

 

13.8 - A Fiscalização da Prefeitura somente atestará a entrega do objeto e liberará a Nota Fiscal para 

pagamento, quando cumpridas, pela licitante vencedora, todas as condições pactuadas. 

 

13.9 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a licitante vencedora providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

 

13.10 – Juntamente com as Notas Fiscais, a empresa DEVERÁ apresentar as certidões de 

Regularidade com o FGTS, INSS, CNDT e Tributos Mobiliários que comprovam sua regularidade 

fiscal durante a Vigência contratual. 

 

14 - DAS SANÇÕES 

14.1 - Os licitantes sujeitar-se-ão à imposição de multa correspondente a 2% (dois por cento) do valor 

da proposta se, por ato ou omissão de seu representante, provocar tumulto na sessão de pregão ou 

retardar o procedimento licitatório, ou ainda, desistir do lance ofertado. 

 

14.2 - A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente, dentro do prazo estabelecido pela administração, caracteriza o descumprimento total da 

obrigação assumida, sujeitando-o às seguintes penalidades: 

 

a) multa de 10% (dez por cento) sobre o valor da obrigação não cumprida; 

 

b) a aplicação de suspensão temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração 

de inidoneidade, conforme previsto pelo artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02.  

 

14.3 - À Contratada total ou parcialmente inadimplente, serão aplicadas as sanções previstas nos arts. 

86 e 87 da Lei Federal nº. 8.666/93, a saber: 
 

a) advertência; 

b) multa de 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida do contrato, nas hipóteses de 
inexecução, com ou sem prejuízo para o fornecimento; 

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o município 
de Apiaí por prazo não superior a 5 (cinco) anos; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 

perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
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autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a 

Administração pelos prejuízos resultantes e depois de decorrido o prazo da sanção aplicada com base 

na alínea anterior. 
 

14.4 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal 

n.º 8.666/93 e suas alterações. 

 

14.5 - A penalidade de multa, estabelecida na alínea “b” do subitem 14.4, poderá ser aplicada de 

forma isolada ou cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais 

créditos que tenha em face da Contratante. 

 

14.6 - O atraso injustificado no atendimento dos serviços, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º 

do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da 

obrigação não cumprida na seguinte proporção: 

 

a) atraso de até 15 (quinze) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 

 

b) atraso superior a 15 (quinze) dias, até o limite de 30 (trinta) dias: multa de 0,2% (dois décimos por 

cento) ao dia. 

 

14.7 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis.  

 
14.8 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não 
elide a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante. 

 

14.9 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis 

contados da data da intimação do interessado.  

 

14.10 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da 

data de sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 

14.11 - Pela não regularização da documentação de comprovação de regularidade fiscal/trabalhista 

das microempresas e empresas de pequeno porte, no prazo previsto no subitem 8.2.1 deste edital, a 

Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar ao licitante multa equivalente a 2% (dois por 

cento) do valor estimado de contratação do objeto, cominada com a aplicação de suspensão 

temporária para licitar e contratar com a Municipalidade e/ou declaração de inidoneidade, conforme 

previsto pelo artigo 7º da Lei Federal n.º 10.520/02 (LC n.º 123, art. 43, § 2º). 

 

15 - DAS INFORMAÇÕES 
15.1 - As informações administrativas relativas ao presente certame poderão ser obtidas junto ao 

Setor de Licitações, por escrito, no endereço indicado no preâmbulo deste instrumento, das 08h às 

11h30min e 13h às 17h30min, até 48 (quarenta e oito) horas da data marcada para a abertura do 

certame ou encaminhadas por intermédio do e-mail licitacoes@apiai.sp.gov.br. As respostas serão 

encaminhadas por e-mail a todos os licitantes que retiraram o Edital e farão parte integrante do 

processo administrativo. 
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16 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

16.1 - Fica o licitante ciente que a simples apresentação da proposta implica na aceitação de todas as 

condições estabelecidas neste Edital, não podendo invocar nenhum desconhecimento, como elemento 

impeditivo da formulação de sua proposta ou do perfeito cumprimento do ajuste. 

 

16.3 - A Administração reserva-se o direito de exigir documentação comprobatória do cumprimento 

de todas as exigências legais provenientes da licitação, bem como a promoção de diligência destinada 

a esclarecer a instrução do processo (§ 3º do artigo 43 da Lei 8.666/93). 
 

16.4 - A Prefeitura do Município de Apiaí poderá, a qualquer tempo, motivadamente, revogar no todo 
ou em parte a presente licitação. 

 

Apiaí/SP, 05 de outubro de 2022. 

 

 

 

SERGIO VICTOR BORGES BARBOSA 

Prefeito do Município de Apiaí 
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ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA 

 

ESPECIFICAÇÃO DO OBJETO E VALOR ESTIMADO. 
 

 
1. OBJETO 

MODALIDADE: Pregão Presencial 

TIPO DE LICITAÇÃO: Menor preço por item 

FORMA DE CONTRATAÇÃO: Contrato 

 

Constitui objeto da presente licitação a contratação de empresa especializada na prestação de serviços 

médicos em exames de ultrassonografia com fornecimento de equipamentos, recursos humanos, 

insumos para o atendimento à pacientes oriundos da Rede Municipal de Saúde, conforme 

especificações contidas no presente Termo de Referência. 

 
2. JUSTIFICATIVA 

A Constituição Federal de 1988 afirma que a saúde é direito de todos e dever do Estado, garantido 

mediante políticas sociais e econômicas que visem tanto à redução do risco de doença e de outros 

agravos, quanto ao acesso universal e igualitário às ações e serviços de saúde para sua promoção, 

proteção e recuperação. 

As ações e serviços obedecem aos princípios de: 

(i) Universalidade de acesso aos serviços de saúde em todos os níveis de assistência; 

 

(ii) Integralidade de assistência em todos os níveis de complexidade do sistema e; 

 

(iii) Igualdade da assistência à saúde, através da conjugação dos recursos financeiros, tecnológicos, 

materiais e humanos do estado e dos municípios na prestação de serviços de assistência à saúde à 

população. 

O presente contrato visa atender a necessidade de por termo à demanda reprimida segundo os 

critérios de melhoria no acesso e qualidade dos serviços de saúde, colocando em prática o 

compromisso com a qualificação dos trabalhos e do atendimento, garantindo em curto espaço de 

tempo acesso aos procedimentos de diagnose proporcionando maior agilidade na marcação, execução 

e entrega dos exames, promovendo também economia nos processos de trabalho e também garantia 

de integralidade do funcionamento do serviço e economicidade ao município. 
Os quantitativos especificados neste termo de referência foram extraídos da Central de Marcação de 
Consultas da Secretaria de Saúde. 
 

3.  JUSTIFICATIVA TÉCNICA DO OBJETO 

A Ultrassonografia (USG), conhecida também como ecografia é um exame não invasivo, que fornece 

imagens dinâmicas, que focam os tecidos moles e as estruturas do corpo. É uma técnica amplamente 

aplicada na prática clínica devido ao seu relativo baixo custo, segurança, rapidez e ausência de 

exposição à radiação, constituindo um exame inócuo para os pacientes e praticamente sem contra 

indicações. É realizado através de um transdutor colocado sobre a região do corpo a ser examinada, 

capaz de transformar os ecos refletidos pelo interior do corpo humano em sinais que serão 

decodificados eletronicamente em uma imagem. 
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4. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS 

 
Tabela 1 - ESPECIFICAÇÃO E QUANTIFICAÇÃO DOS EXAMES 
 

 
ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM QTD Un. Valor máximo Unitário 

1 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA ABDOMEN SUPERIOR 

20 SVS 110,00 

2 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA ABDOMEN TOTAL 

150 SVS 126,67 

3 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA BOLSA ESCROTA / TESTICULOS 

10 SVS 96,67 

4 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA CERVICAL 15 SVS 85,00 

5 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA COTOVELO ESQUERDO 

5 SVS 110,00 

6 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA COXA DIRETA 3 SVS 110,00 

7 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER ARTERIAL MEMBRO 

INFERIOR 25 SVS  315,00 

8 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER ARTERIAL MENBRO 

INFERIOR ESQUERDO 25 SVS 315,00 

9 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER CAROTIDAS E VERTEBRAIS 

(ARTERIAS CERVICAIS) 
10 SVS 270,00 

10 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER RENAL 

5 SVS 235,00 

11 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA DOPPLER TIREOIDE 

1 SVS 300,00 

12 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA JOELHO DIREITO 

6 SVS 110,00 

13 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA JOELHO ESQUERDO 

6 SVS 110,00 

14 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA MAMAS 60 SVS 105,00 

15 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA MORFOLOGICA 

120 SVS 135,00 

16 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA OBSTETRICA 600 SVS 95,00 

17 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA OMBRO DIREITO 

35 SVS 110,00 

18 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA OMBRO ESQUERDO 

35 SVS 110,00 

19 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PAREDE ABDOMINAL 

20 SVS 85,00 
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20 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PARTES MOLES 

25 SVS 85,00 

21 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PE DIREITO 1 SVS 110,00 

22 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PE ESQUERDO 2 SVS 110,00 

23 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PELVICA GINECOLOGICA (VIA 

ABDOMINAL) 60 SVS 106,67 

24 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PERNA DIREITA 

5 SVS 110,00 

25 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA PROSTATA (VIA ABDOMINAL) 

60 SVS 106,67 

26 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA QUADRIL DIREITO 

1 SVS 110,00 

27 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA REGIAO INGUINAL DIREITA 

10 SVS 85,00 

28 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA REGIAO INGUINAL ESQUERDA 

10 SVS 85,00 

29 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA RINS E VIAS URINARIAS 

120 SVS 118,33 

30 EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA TIREOIDE 25 SVS 96,67 

31 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA TORNOZELO DIREITO 

1 SVS 110,00 

32 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA TRANSFONTANELA 

1 SVS 390,00 

33 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA TRANSVAGINAL 

240 SVS 103,33 

34 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA VENOSO MEMBRO INFERIOR DIREITO 

15 SVS 345,00 

35 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA VENOSO MEMBRO INFERIOR 

ESQUERDO 20 SVS 345,00 

36 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA VENOSO MEMBRO SUPERIOR DIREITO 

5 SVS 345,00 

37 

EXAME DE ULTRASSONOGRAFIA VENOSO MEMBRO SUPERIOR 

ESQUERDO 5 SVS 345,00 

 

Os exames serão agendados previamente entre as partes e, mediante apresentação da requisição de 

exame expedida pela Secretaria Municipal de Saúde, devidamente assinada pelo responsável; 

 

Atender de segunda a sexta feira e caso seja necessário (inclusive sábado domingos e feriados) para 

atendimento de urgência e emergência com a finalidade de suprir a demanda do Município, pelo 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração, por iguais e 

sucessivos períodos, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 

atualizações. 
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4.1 Infraestrutura, equipamentos e recursos humanos 
A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os recursos físicos, humanos, materiais permanentes 
e de consumo específicos, instrumentos, equipamentos, hardwares e softwares necessários à 
execução dos serviços. 
 
4.2 Instalações 

A empresa contratada deverá disponibilizar instalação de uma Unidade para recebimento dos 

pacientes, descentralizada, dentro do perímetro urbano deste município, que possa atender os 

pacientes destinados aos exames, objeto da licitação, o qual deve estar dentro das normas da 

vigilância sanitária, devidamente acompanhado com seu alvará de funcionamento emitido pela VISA 

do Mun, atendendo às solicitações da Secretaria Mun de Saúde. 
 
Possuir espaço físico apropriado ao atendimento ambulatorial, com acesso e adaptações específicas 
aos portadores de deficiência motora, cadeirantes e pacientes transportados na maca (rampa, 
corrimão, banheiros adaptados), arcando com todos os custos inerentes à instalação e manutenção das 
instalações locais. 
 
4.3 Equipamentos 
O Serviço deve oferecer equipamento com os recursos apropriados para a realização dos 
procedimentos que constam nesse termo de referência, de modo a realizá-los com eficiência, 
qualidade, segurança e acurácia, garantindo a sensibilidade e seletividade dos dados captados para a 
apresentação das imagens e produção dos laudos. 
 
Os equipamentos auxiliares e acessórios para estas práticas médicas, devem estar em perfeitas 

condições de utilização, em número suficiente para execução dos procedimentos dentro das normas 

de biossegurança e em conformidade com as características indicadas no manual técnico do 

equipamento e possuir registro na ANVISA. 
 
Desta forma é imprescindível que os equipamentos utilizados nas realizações dos exames estejam 

dentro de um período mínimo de atualização de software e vida útil de hardware, ou seja, no máximo 

5 (cinco) anos de uso. 
 
APARELHOS DE ULTRASSONOGRAFIA (ECOGRAFIA) com todos os transdutores necessários 

para exames de ecografia geral, partes moles, tecido esquelético e articulações, obstétrico, adultos e 

pediátrico, obstétricos e avaliação fluxo Doppler vascular. 
 
A CONTRATADA ficará responsável pela manutenção preventiva e corretiva, bem como pela 

assistência técnica dos equipamentos, visando o seu correto e perfeito funcionamento. 
 
A interrupção dos serviços ocasionadas por avaria dos equipamentos dever ser sanada no prazo 
máximo de 24 (vinte e quatro) horas. A remarcação dos procedimentos interrompidos é de 
responsabilidade do prestador não podendo ultrapassar 07 (sete) dias contados a partir da interrupção. 
 
4.4. Recursos Humanos 
A CONTRATADA deverá disponibilizar todos os profissionais que necessitar para execução do 
serviço sendo: médicos, técnicos, equipe de enfermagem, administrativo, técnico eletricista e outros 
que se fizerem necessários em quantidade suficiente e adequada para o atendimento da demanda da 
unidade, visando o fiel cumprimento dos serviços mencionados durante todo o horário de 
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funcionamento da unidade, sem interrupção seja por motivo de férias, descanso semanal, licença, 
greve, falta ao serviço e/ou demissão de empregados, que não terão em hipótese alguma qualquer 
relação de emprego com o Município. 
 
Os médicos deverão ser capacitados de acordo com a sua especialidade para execução, análise, 
emissão, assinatura e liberação de laudos dos exames nas diversas áreas do objeto desta licitação e 
devidamente inscritos no Conselho Regional de Medicina (CRM). 

 

4.5 Da execução do serviço 

A CONTRATADA responsabiliza-se pela execução de todos os procedimentos que constam no 

Termo de Referência conforme contrato assinado; 

 

Atender de segunda a sexta feira e caso seja necessário (inclusive sábado domingos e feriados) para 

atendimento de urgência e emergência com a finalidade de suprir a demanda do Município, pelo 

período de 12 (doze) meses, podendo ser prorrogado a critério da Administração, por iguais e 

sucessivos períodos, nos termos do artigo 57, inciso II da Lei Federal nº 8.666/93 e demais 

atualizações. 

 

Os exames deverão ser executados estritamente de acordo com a prescrição médica. Na divergência 

entre o procedimento solicitado e o agendamento, o paciente deverá ser devolvido à unidade 

solicitante; 

 

Liberação dos resultados e laudos, preferencialmente logo após a realização do exame, com tempo 

máximo de 24 horas, em papel e/ou por meio eletrônico, com assinatura digital (tecnologia que 

utiliza a criptografia e vincula o certificado digital ao documento eletrônico que está sendo assinado). 

O laudo deverá ser entregue ao paciente com os dados de edificação, datado, assinado e carimbado 

pelo profissional técnico responsável pelo serviço, em papel impresso padronizado, devidamente 

lacrado. Nunca se deve fazer uso de abreviações durante a digitação dos laudos, por meio eletrônico 

e/ou papel; 

 

Nos casos em que o laudo suscitar dúvidas pelo profissional solicitante, este deverá contatar com a 

CONTRATADA para esclarecimentos e, se necessário, o exame deverá ser refeito sem nova 

cobrança ou qualquer custo adicional. Garantir a entrega da documentação revisada e laudada no 

prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas para todos os exames; 

 

Manter o armazenamento e guarda dos exames e seus backups, atendendo integralmente às regras 

estabelecidas na Resolução nº 1.821/2007 do Conselho Federal de Medicina. Ao encerramento do 

contrato, motivado ou imotivadamente, todos os exames e resultados, bem como seus arquivos 

físicos e eletrônicos deverão ser transferidos para a CONTRATANTE, sem quaisquer restrições à 

leitura ou acesso e sem nenhum ônus adicional; 

 

Enviar cópia dos pedidos de exames com laudos anexados, carimbados e assinados para conferência 

e posterior efetivação do processo de faturamento e pagamento; 
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ANEXO II - MODELO DE DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DOS REQUISITOS 

HABILITATÓRIOS 

 

 

 

Eu ........................................................................ (nome completo), RG n.º......................................., 

representante legal da ...................................................................................... (denominação da pessoa 

jurídica), CNPJ n.º............................, DECLARO, sob as penas da lei, que a empresa cumpre 

plenamente as exigências e os requisitos de habilitação previstos no instrumento convocatório do 

Pregão n.º xx/2022, realizado pela Prefeitura do Município de Apiaí, inexistindo qualquer fato 

impeditivo de sua participação neste certame. 

 

 

RESSALVA: apresenta restrição na documentação de regularidade fiscal, porém, por se tratar de 
microempresa ou empresa de pequeno porte, opta por participar da licitação e regularizar a 
documentação no prazo estabelecido no edital, caso apresente a proposta de menor preço, ciente da 
aplicação das sanções estabelecidas no instrumento convocatório caso não a regularize 
tempestivamente (... ) . 

 

 

 

 

..................., ....... de ..................... de 2022. 
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ANEXO III – MODELO DE FORMULÁRIO DE PROPOSTA 

  

Razão Social: 

CNPJ nº. 

Endereço: 

Cidade: CEP: Fone/Fax: 

E-mail Institucional:  CNPJ nº. 

Dados Bancários:  

Banco:                             Agência:                                           C/C   

 

Objeto: : Contratação de empresa especializada para realizar serviços de Ultrassonografia geral, 

incluindo material necessário e atendimento em consultório no perímetro urbano do Município 

de Apiaí, de acordo com as especificações mínimas exigidas no Anexo I – Termo de referência. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM Quantidade UNIDADE Valor  

1   serv R$   

2   Serv R$   

 

Unidade estabelecida no perímetro urbano deste Município dentro das normas da vigilância sanitária, 

com todos materiais e equipamentos necessários para os atendimentos dos exames contratados. 

 

(Representante Legal que assinará o termo de Contrato) 

Nome:  

RG n.º  Órgão exp.                   data nasc.  ____/____/_______ 

CPF nº 

E-mail Pessoal:                                                     

                                                                                                                                                             

1 - O prazo de eficácia desta proposta é de 60 (sessenta) dias, a contar da data da entrega de seu 

respectivo envelope (art. 64, § 3º da Lei Federal n.º 8.666/93). 

 

2 - A eficácia suspensiva dos recursos hierárquicos que forem interpostos no curso da licitação 

estender-se-á ao prazo de convocação previsto no art. 64, § 3º da Lei Federal n.º 8.666/93. 

 

 

Local e Data:  

Assinatura do(s) representante(s) legal(is): (Identificação do CNPJ) 
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ANEXO IV - MODELO DE PROCURAÇÃO/CREDENCIAMENTO 

 

 

 

PROCURAÇÃO “EXTRA JUDICIA” 

 

 

OUTORGANTE: ..................................................., (pessoa jurídica de direito privado, inscrita no 

CNPJ sob o nº ..............................) ou (pessoa física, inscrita no CPF sob o nº ..............................), 

com sede na Rua ............................................................, nº ............., bairro ...................................., na 

cidade de ............................., Estado de ..........................................., (neste ato representado) pelo(a) 

(sócio/diretor/procurador), Sr.(a) ..........................................................., ........................ 

(nacionalidade), .............................. (estado civil), ............................ (profissão), portador(a) do RG nº 

............................ e do CPF nº ............................., residente e domiciliado na Rua 

..........................................................., nº .........., na cidade de ..............................., Estado de 

..................................., ---------- 

OUTORGADO: Sr. (a) ....................................., ........................... (nacionalidade), ........................... 

(estado civil), ...................... (profissão), portador(a) do RG nº ...................... e do CPF nº 

................................, residente e domiciliado na Rua ................................., nº ......., bairro 

............................, na cidade de ............................., Estado de ..........................; ---------- 

PODERES: ao(s) qual(ais) confere amplos poderes para representá-lo(a) no procedimento licitatório, 

especificamente na licitação modalidade PREGÃO PRESENCIAL n.º xx/2022, da Prefeitura do 

Município de Apiaí, podendo para tanto prestar esclarecimentos, formular ofertas e demais 

negociações, assinar atas e declarações, visar documentos, receber notificações, interpor recurso, 

manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos os demais atos inerentes ao referido certame. 

.............................., ........  de ......................... de 2022. 

 

Outorgante 
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ANEXO V 

 

DECLARAÇÃO DE ENQUADRAMENTO  PARA MICROEMPRESA OU EMPRESA DE 

PEQUENO PORTE 

 

(nome/razão social),......................................................................................................................... 

inscrita no CNPJ ................................................. por intermédio de seu representante legal o(a) 

Sr(a)............................................................................................., portador(a) da Carteira de Identidade 

nº................................... e do CPF nº .........................................., DECLARA, para fins do disposto na 

Lei Complementar nº 123/06 no tocante ao direito de preferência e critérios de desempate no Pregão 

Presencial nº XX/XXXX, sob as sanções administrativas cabíveis e sob as penas da lei, ser 

MICROEMPRESA ou EMPRESA DE PEQUENO PORTE nos termos da legislação vigente, não 

possuindo nenhum dos impedimentos previstos no § 4º do artigo 3º da referida Lei Complementar. 

(    ) é considerada MICROEMPRESA, conforme inciso I do artigo 3º da Lei Complementar 

nº123/06; 

(   ) é considerada EMPRESA DE PEQUENO PORTE, conforme inciso II do artigo 3º da Lei 

Complementar nº123/06; 

(   ) é COOPERATIVA, tendo assim, direito aos benefícios previstos no Capítulo V da Lei 

Complementar nº123/06; 

Declara que a empresa está excluída das vedações constantes do parágrafo 4º do artigo 3º da Lei 

Complementar nº123/06. E tem conhecimento dos artigos 42 a 49 da Lei Complementar nº123/06, 

estando ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação, 

em cumprimento ao art. 32, §2º, da Lei nº8.666/93. 

                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                            

_______________ 

Nome e assinatura do representante 

RG n.º ..................... 
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ANEXO VI - DECLARAÇÃO - CONCORDÂNCIA COM OS TERMOS DO EDITAL E DA 

NÃO OCORRÊNCIA DE FATOS IMPEDITIVOS À PARTICIPAÇÃO NO PREGÃO 

PRESENCIAL N.º xx/2022 

 

 

 

 

A empresa ............................................. inscrita no CNPJ/MF sob nº .................................., por 

intermédio de seu representante legal o(a) Sr(a) .................................................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade RG nº ................................................... e do CPF nº ..................................., 

DECLARA que examinou criteriosamente os documentos deste Edital e julgou-os suficientes para a 

elaboração da proposta financeira voltada ao atendimento do objeto licitado em todos os seus 

detalhamentos. DECLARA ainda que, até a presente data, esta empresa não foi considerada inidônea 

pelo Poder Público, de nenhuma esfera, não subsistindo nenhum fator impeditivo à sua participação 

no presente certame licitatório. 

 

 

.........................., ....... de ................. de 2022. 

 

 

 

............................................... 

(representante legal) 
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ANEXO VII - DECLARAÇÃO - CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII do ART. 7º da 

CONSTITUIÇÃO FEDERAL 

 
 
 

 

......................................................................................................................................................... 

inscrito no CNPJ ou CPF sob o nº................................................... por intermédio de seu 

representante legal o(a) Sr(a)............................................................................................., portador(a) 

da Carteira de Identidade nº................................... e do CPF nº .........................................., 

DECLARA, para fins do disposto no inciso V do art. 27 da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1993, 

acrescido pela Lei nº 9.854, de 27 de outubro de 1999, que não emprega menor de 18 (dezoito) anos 

em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 (dezesseis) anos. 

 

Ressalva: emprega menor, a partir de 14 (quatorze) anos, na condição de aprendiz (  ). 

 

 

 

 
............................................ 

(data) 
 

 
 

............................................................ 
(representante legal) 
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ANEXO VIII – M I N U T A   D E   C O N T R A T O  N.º _____/2022 

 

 

TERMO DE CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS, QUE FAZEM ENTRE SI 

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAI E A EMPRESA ..........................  

    
A PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE APIAÍ, doravante denominada CONTRATANTE, neste ato 
representada pelo Prefeito............., RG nº ............., CPF nº ................., e a empresa ................., 
inscrita no CNPJ-MF sob o nº ................., com endereço ....................., doravante denominada 
CONTRATADA, representada neste ato por ..............................................., portador da carteira de 
identidade nº ................., CPF nº ............................, conforme consta no ........................ (indicar o ato 
que qualifica como representante legal), firmam o presente termo de contrato, doravante denominado 
Processo n.º ___/2022, concernente à Licitação n.º xx/2022 na modalidade Pregão Presencial. Os 
contraentes enunciam as seguintes cláusulas e condições que regerão o contrato em harmonia com os 
princípios e normas da legislação aplicável à espécie, especialmente a Lei Federal n.º 8.666/93 e suas 
alterações posteriores, doravante denominada Lei, que as partes declaram conhecer, subordinando-se, 
incondicional e irrestritamente, às suas estipulações. 

 

CLÁUSULA PRIMEIRA (DO OBJETO) 

1.1 – O Objeto do presente contrato é a Contratação de empresa especializada para realizar 

serviços de Ultrassonografia geral, conforme demanda, por um período de 12 meses, para suprir as 

necessidades Secretaria Mun de Apiaí, de acordo com as especificações e quantitativos constantes no 

ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIA e demais disposições fixadas neste Edital e seus Anexos, 

que integram este termo, independentemente de transcrição, para todos os fins e efeitos legais. 

1.2 - Este Contrato vincula-se ao Edital de Pregão Presencial n.º 33/2022 seus anexos e a proposta 

comercial apresentada pela Contratada para o processo licitatório. 

 
CLÁUSULA SEGUNDA  (DOS PRAZOS E DAS CONDIÇÕES DA PRESTAÇÃO DOS 
SERVIÇOS)  

2.1 – Após assinatura contratual, será agendado os exames na quantidade conforme demanda da 

Secretaria Mun de Saúde, com antecedência de 15 (quinze) dias. 

 

2.2 - Na hipótese do serviço apresentar irregularidade não sanada, será reduzido a termo o fato e 

encaminhado à autoridade competente para procedimentos inerentes à aplicação das penalidades. 

 

2.3 - Constatadas irregularidades na forma de execução do objeto contratual, a Prefeitura poderá: 

a) se disser respeito à especificação, rejeitá-lo no todo ou em parte, determinando sua retificação ou 

rescindindo a contratação, sem prejuízo das penalidades cabíveis; 

 

b) aplicação das penalidades do item 14 do edital. 

 

2.5 - A execução do Contrato será acompanhada, conforme o caso, nos termos do art. 67 e 73 da Lei 

Federal n.º 8.666/93. 
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2.6 - A Administração rejeitará o objeto fornecido em desacordo com os termos do contrato (art. 76 

da lei Federal n.º 8.666/93). 

 
CLÁUSULA TERCEIRA (DO VALOR) 

3.1 - O valor global deste contrato é de R$ ...................... (                                                 ), 
considerando os valores unitários transcritos abaixo, conforme proposta da Contratada constante 
deste processo, devidamente juntada nos autos do referido processo, correspondendo ao objeto 
definido na cláusula primeira e para a totalidade do período mencionado na cláusula sexta. 

 

ITEM DESCRIÇÃO DO ITEM Quantidade UNIDADE 
Valor 

Unitário 

Valor 

total 

   serviço   

 

3.2 - Os preços ofertados permanecerão fixos e irreajustáveis, salvo hipóteses de manutenção do 

equilíbrio econômico-financeiro nos termos da alínea “d” do inciso II do art. 65 da Lei nº 8.666/93 (e 

suas alterações), que deverá ser comprovado pela Contratada e aprovado pela Contratante. 

 

3.3 - O equilíbrio de que trata o parágrafo anterior será deliberado pela Administração a partir de 

requerimento formal do interessado, o qual deverá vir acompanhado de documentação comprobatória 

do incremento dos custos, gerando eventuais efeitos a partir da protocolização do requerimento, e 

nunca de forma não retroativa. 
 

3.4 - Ocorrendo queda nos preços praticados no mercado, a Prefeitura convocará a(s) licitante(s) 

vencedora(s) para proceder ao equilíbrio de preço para menor, sob pena de desclassificação da 

proposta e aplicação das penalidades impostas no edital e neste contrato. 
 

CLÁUSULA QUARTA (DA DESPESA) 

4.1 - A despesa decorrente do presente contrato neste exercício correrão por conta das Unidades 

Orçamentárias abaixo, junto ao orçamento programa vigente do município, conforme consta no item 

4 do edital. 

Unid. Orç. 02 07 – Unid. Ex. 02 07 01 – Func. Programática 10 301 0007 2028 (operação e 

manutenção da Atenção Básica – Categoria 3 3 90 39 – Descrição 01.310 Próprio, 02.300 Estadual e 

05.300 Federal – total de R$ ................. 

 

CLÁUSULA QUINTA (DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO) 

5.1 - Os pagamentos devidos à Contratada serão efetuados em até 15 (quinze) dias, mediante 

apresentação e aceitação de nota fiscal da prestação dos serviços, acompanhado de requisição da 

Secretaria responsável, contendo a descrição do objeto, o quantitativo dos exames realizados, o 

descritivo, os dias, os nomes dos pacientes, de acordo com as especificações do edital desta licitação, 

que será realizado na forma do art. 73, inciso II da Lei n.º 8.666/93. 
5.2 – A Prefeitura pagará a(s) Nota(s) Fiscal (is)/Fatura(s) somente à Contratada, vedada sua 
negociação com terceiros ou sua colocação em cobrança bancária. 
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5.3 - A empresa Contratada deverá fazer constar na Nota Fiscal/Fatura correspondente, emitida 

eletronicamente, constar número de sua conta corrente, o nome do Banco e a respectiva Agência. 

5.4 - Havendo erro na Nota Fiscal ou circunstâncias que impeçam a liquidação da despesa, a mesma 

será devolvida e o pagamento ficará pendente até que a Contratada providencie as medidas 

saneadoras. Nesta hipótese, o prazo para pagamento iniciar-se-á após a regularização da situação ou 

reapresentação de novo documento fiscal, não acarretando qualquer ônus à Prefeitura. 

5.5 - O pagamento será feito através de crédito em conta corrente cujos dados bancários deverão ser 

fornecidos pela Contratada. 

5.6 - Nenhum pagamento será efetuado à Contratada, enquanto pendente de liquidação qualquer 

obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso 

gere direito ao pleito do reajustamento de preços ou correção monetária. 

5.7 - Quando da emissão da nota fiscal/fatura, a CONTRATADA deverá destacar o valor das 

retenções dos tributos cabíveis ou, se for o caso, apresentar declaração nos termos da Instrução 

Normativa da Secretaria da Receita Federal vigente em vigor.  

5.8 - Correrão por conta da Contratada todas as despesas de seguros, tributos, encargos trabalhistas e 

previdenciárias decorrentes do fornecimento dos produtos.  
 

CLÁUSULA SEXTA (DO PRAZO DE VIGÊNCIA)  

6.1 - O prazo de vigência do presente contrato será até 12 (doze) meses, a contar da data de sua 
assinatura, podendo ser prorrogado de acordo com  a legislação vigente. 

  

CLÁUSULA SÉTIMA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA)  

7.1 - São obrigações da Contratada: 

a) Prestar os serviços, conforme especificações e quantidades contidas no Anexo I – TERMO DE 
REFERÊNCIA por profissional devidamente habilitado;   

b) Obedecer aos prazos estipulados na Cláusula Segunda e cumprir todas as exigências do edital e 
contrato; 

c) Manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições de habilitação e qualificação para execução exigida na licitação; 
d) Pagar todos os tributos que incidam ou venham incidir, direta ou indiretamente, sobre a prestação 
dos serviços;  

e) Aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem 
necessários no quantitativo do objeto desta licitação, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do 
valor contratado;  

f) Comunicar à Prefeitura, imediatamente, qualquer ocorrência ou anormalidade que venha interferir 
no fornecimento do objeto da presente licitação;  

g) Responder por danos materiais e físicos, causados por seus empregados, diretamente à Prefeitura 
do Município de Apiaí ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo;  

h) Indicar representante, que responderá perante a Administração por todos os atos e comunicações 
formais; 
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i) Responsabilizar-se por todos os tributos, inclusive taxas, contribuições fiscais e parafiscais, frete e 
demais encargos previdenciários e trabalhistas que sejam devidos em decorrência da execução do 
objeto da presente contratação, recolhendo-os sem direito a reembolso. 

j) dispor de profissionais habilitados e capacitados para a execução dos serviços, nos termos da 

legislação vigente 
 

CLÁUSULA OITAVA (DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE) 

8.1 - São obrigações da Contratante: 

a) Colocar à disposição da Contratada as informações e meios necessários para a entrega do objeto do 
presente contrato; 

b) Atestar nas notas fiscais/faturas a efetiva execução dos serviços desta licitação;  

c) Aplicar à Contratada penalidades, quando for o caso;  

d) Prestar à contratada toda e qualquer informação, por esta solicitada, necessária à perfeita execução 
do contrato;  

e) Efetuar o pagamento à contratada no prazo avençado, após a entrega da Nota Fiscal no setor 
competente; 

f) Notificar, por escrito, à Contratada da aplicação de qualquer sanção; 

g) Receber e conferir o objeto do contrato, consoante as disposições estabelecidas; 
h) Comunicar à Contratada, com antecedência mínima de 24 (vinte e quatro) horas, das necessidades 
supervenientes porventura ocorridas, para o perfeito cumprimento do objeto deste instrumento; 

CLÁUSULA NONA (DAS PENALIDADES)  

9.1 - O atraso injustificado na execução dos atendimentos, sem prejuízo do disposto no parágrafo 1º 

do artigo 86 da Lei nº 8.666/93, sujeitará o contratado à multa de mora, calculado por dia de atraso da 

obrigação não cumprida na seguinte proporção: 

 

a) atraso de até 30 (trinta) dias, multa de 0,1% (um décimo por cento) ao dia; e 

b) atraso superior a 30 (trinta) dias, até o limite de 60 (sessenta) dias: multa de 0,2% (dois décimos 

por cento) ao dia. 

9.2 - Pelo descumprimento do Contrato, a Contratada sujeitar-se-á às penalidades previstas nos arts. 

86 e 87 da Lei Federal n.º 8.666/93, adiante especificadas, que serão aplicadas pela Prefeitura do 

Município de Apiaí, e só serão dispensadas nas hipóteses de comprovação anexada aos autos pela 

Contratada da ocorrência de força maior impeditiva do cumprimento das condições ajustadas ou de 

manifestação da unidade requisitante informando que o ocorrido derivou de fatos imputáveis à 

Administração. 

 
a) advertência, nas hipóteses de execução irregular de que não resulte prejuízo para o fornecimento 
dos produtos;  

b) multa de 10% (dez por cento) do valor da parcela inadimplida do contrato, nas hipóteses de 
inexecução, com ou sem prejuízo para o fornecimento dos produtos;  

c) suspensão temporária de participação em licitação e impedimento para contratar com o Município 
de Apiaí, por prazo não superior a 2 (dois) anos, nas hipóteses de execução irregular, atrasos ou 
inexecução de que resulte prejuízo para o fornecimento dos produtos;  
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d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, enquanto 
perdurarem os seus motivos determinantes ou até que seja promovida a reabilitação perante a 
autoridade que aplicou a penalidade, nas hipóteses em que a execução irregular, os atrasos ou a 
inexecução associem-se à prática de ilícito penal. 

9.3 - É cabível, ainda, a aplicação das demais sanções estabelecidas no Capítulo IV da Lei Federal nº 
8.666/93 e suas alterações. 

9.4 – A penalidade estabelecida no item 9.3, alínea B, poderá ser aplicada de forma isolada ou 

cumulativamente com qualquer das demais, podendo ser descontada de eventuais créditos que tenha 

em face da Contratante (Artigo 87, § 1º da Lei Federal nº 8.666/93). 
9.5 - As multas previstas nesta cláusula não têm natureza compensatória e o seu pagamento não elide 
a responsabilidade do Contratado por danos causados à Contratante. 

9.6 - A aplicação de uma penalidade não exclui a aplicação das outras, quando cabíveis. 

 

9.7 - O prazo para defesa prévia quanto à aplicação de penalidade é de 05 (cinco) dias úteis contados 

da data da intimação do interessado (§ 6°, art. 109). 

 

9.8 - O valor das multas será recolhido aos cofres Municipais, dentro de 03 (três) dias úteis da data de 

sua cominação, mediante guia de recolhimento oficial. 

 

9.9 - Se o valor da multa ou indenização devida não for recolhido, será automaticamente descontado 

da primeira parcela de preço a que a Contratada vier a fazer jus, acrescido de juros moratórios de 1% 

(um por cento) ao mês, ou, quando for o caso, cobrado judicialmente. 

 

9.10 - Após a aplicação de quaisquer das penalidades acima previstas, realizar-se-á comunicação 

escrita à empresa e publicação no Órgão de Imprensa Oficial (excluídas as penalidades de 

advertência e multa de mora), constando o fundamento legal da punição, informando ainda que o fato 

seja registrado no cadastro correspondente. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA (DA RESCISÃO) 

10.1 - O presente contrato poderá ser rescindido nas hipóteses previstas no arts. 78 e 79 da Lei 

Federal nº 8.666/93, com as consequências indicadas no art. 80, sem prejuízo das sanções previstas 

naquela Lei e no Edital.  
10.2 - Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do Processo, 
assegurado o direito à prévia e ampla defesa.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA (DA CESSÃO OU DA TRANSFERÊNCIA) 

11.1 - O presente contrato não poderá ser objetivo de cessão, subcontratação ou transferência, no 
todo ou em parte. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA (DAS RESPONSABILIDADES) 

12.1 - A Contratada assume como exclusivamente seus, os riscos e as despesas decorrentes da boa e 
perfeita execução das obrigações contratadas. Responsabiliza-se, também, pela idoneidade e pelo 
comportamento de seus empregados, prepostos ou subordinados, e, ainda, por quaisquer prejuízos 
que sejam causados ao Contratante ou a terceiros na execução deste contrato.  
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12.2 - A Contratante não responderá por quaisquer ônus, direitos ou obrigações vinculadas à 
legislação tributária, trabalhista, previdenciária ou securitária, e decorrentes da execução do presente 
contrato, cujo cumprimento e responsabilidade caberão, exclusivamente à Contratada.  

12.3 - A Contratante não responderá por quaisquer compromissos assumidos pela Contratada com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do presente contrato, bem como por qualquer dano 
causado a terceiros em decorrência de ato da Contratada, de seus empregados, prepostos ou 
subordinado. 

12.4 - A Contratada manterá, durante toda a execução do contrato, as condições de habilitação e 
qualificação que lhe foram exigidas na licitação.  

 

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA (DOS TRIBUTOS E DESPESAS) 

13.1 - Constituirá encargo exclusivo da Contratada o pagamento de tributos, tarifas, emolumentos, 
despesas com frete, entre outras decorrentes da formalização deste contrato e da execução de seu 
objeto.  

 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA (DA PUBLICIDADE DO CONTRATO) 

14.1 - Até o quinto dia útil do mês seguinte ao da assinatura do presente contrato, a Contratante 
providenciará sua publicação resumida na Imprensa Local, para ocorrer no prazo de vinte dias, 
daquela data, como condição indispensável para sua eficácia.  

 

CLÁUSULA DECIMA QUINTA - DO REAJUSTE 
15.1 No caso de haver prorrogação de prazo após 12 (doze) meses, o valor inicial atualizado do 

contrato poderá ser reajustado de acordo com os índices oficiais, utilizando o mais vantajoso para 

administração pública, sendo: IPCA, INPC, IGP-DI, IGP-M. 
 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA (DA FISCALIZAÇÃO) 

16.1 - A CONTRATANTE, em qualquer ocasião, exercerá a mais ampla fiscalização dos serviços, 

reservando-se o direito de rejeitá-los a seu critério, quando não forem considerados satisfatórios, 

devendo a CONTRATADA refazê-los às suas expensas. 

16.2 - A fiscalização, por parte da CONTRATANTE, não eximirá ou reduzirá as responsabilidades 

da CONTRATADA por danos que vier a causar diretamente à Administração e/ou a terceiros, 

decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato, seja por atos seus, de seus empregados ou 

prepostos. 

 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA (DAS DISPOSIÇÕES GERAIS) 

17.1 - A CONTRATADA reconhece os direitos da Administração Municipal nos casos de rescisão 

previstos no artigo 77 da Lei n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

17.2 - O presente contrato é regido pela Lei Federal n.º 8.666/93 e alterações posteriores. 

 

17.3 - Fica fazendo parte do presente contrato à proposta da contratada bem como o edital e seus anexos. 
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17.4 - No caso da Contratada suspender o fornecimento por qualquer motivo, a Prefeitura poderá 

convocar os licitantes remanescentes pela ordem de classificação, nas mesmas condições propostas pelo 

primeiro colocado, ficando a infratora sujeita às penalidades impostas neste instrumento. 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA (DOS CASOS OMISSOS) 

18.1 - Este Contrato regula-se pela Lei n.º 8.666/93, pelas suas Cláusulas e pelos preceitos de direito 

público, aplicando-se, supletivamente, os princípios da teoria geral de contratos e as disposições de 

direito privado. 

 

CLÁUSULA DECIMA NONA (DO FORO) 

19.1 - As partes elegem o Foro da Cidade de Apiaí para dirimir quaisquer litígios oriundos do 

presente instrumento, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que se 

apresente.  

      

19.2 - E por estarem as partes, aqui contratadas, em pleno acordo em tudo quanto se encontra 

disposto neste instrumento particular, assinam-na presença das duas testemunhas abaixo, em 2 (duas) 

vias de igual teor e forma, destinando-se uma via para cada um dos interessados. 

 

Apiaí/SP,  xx de xxxxxxxx de 2022. 

 

 

 

Prefeitura do Município de Apiaí 

XXXXXXXXXXXXXX 

CONTRATANTE 

 xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 

CONTRATADA 

 

 

 

TESTEMUNHAS: 
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ANEXO X - TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO / TRIBUNAL DE CONTAS 
 

 

CONTRATANTE: Prefeitura do Município de Apiaí 

CONTRATADA: __________________________________ CNPJ: ____________________ 

CONTRATO DE ORIGEM N.º         /2022 

OBJETO: Contratação de empresa especializada para realizar serviços de Ultrassonografia 

geral. 

ADVOGADO (S)/ Nº OAB: Facultativo. Indicar quando já constituído, informando, inclusive, o 

endereço eletrônico. 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido, seus aditamentos, bem como o acompanhamento de sua execução 

contratual, estarão sujeitos a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, 

cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de interesse, 

Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo Eletrônico, em 

consonância com o estabelecido na Resolução nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a ser 

tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, Caderno 

do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em conformidade com o 

artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-se, a partir de então, a 

contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo Civil; 

d) as informações pessoais dos responsáveis pela contratante estão cadastradas no módulo eletrônico 

do “Cadastro Corporativo TCESP – CadTCESP”, nos termos previstos no Artigo 2º das Instruções 

nº01/2020, conforme “Declaração(ões) de Atualização Cadastral” anexa (s); 

e) é de exclusiva responsabilidade do contratado manter seus dados sempre atualizados. 

 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer o direito 

de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

Apiaí/SP, ___de _______ de 2022. 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

 

Nome:   

Cargo:  

CPF:   

 

Assinatura:__________________________________ 
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RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DA LICITAÇÃO: 

 

Nome:  

Cargo:  

CPF:   

 

Assinatura:__________________________________ 

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

 

Pelo contratante: 

Nome:  

Cargo:  

 

Assinatura:__________________________________ 

 

Pela contratada:  
Nome:   

Cargo:  

CPF:   

 

Assinatura: __________________________________ 

 

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

Nome:   

Cargo:  

CPF:     

 

Assinatura:__________________________________ 

 

  

 

 

 

 

 

 

  


